
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.524.684 - PE (2015/0082907-5)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MARGARIDA PINHEIRO SILVA 
ADVOGADO : DIRCEU LEMOS SILVA  - PE032023 
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO QUE DETERMINA A DEVOLUÇÃO DOS AUTOS 
AO TRIBUNAL DE ORIGEM. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. IMPUGNAÇÃO POR MEIO DE AGRAVO 
REGIMENTAL. NÃO CABIMENTO.
1. Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, "[a]os recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" 
(Enunciado Administrativo n. 2).
2. "O STJ possui o entendimento de que a decisão que determina a devolução de 
recurso que discute matéria pendente de julgamento no rito do art. 543-C do CPC, por 
não conter valoração quanto à viabilidade da pretensão recursal, não comporta 
impugnação por meio de Agravo Regimental" (EDcl no AgRg no REsp 653.872/MG, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 16/9/2013). Precedentes: 
AgInt no AREsp 872.211/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, DJe de 4/11/2016; 
AgRg no AREsp 688.148/SC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, DJe de 5/8/2015; EDcl no 
REsp 1.568.817/MS, Rel. Ministra Regina Helena Costa, DJe de 17/3/2016; REsp 
1.585.977/RS, Rel. Ministro Gurgel de Faria, DJe de 2/6/2016; REsp 1.602.496/BA, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, DJe de 27/5/2016. 
3. Agravo regimental não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não conhecer do 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.524.684 - PE (2015/0082907-5)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MARGARIDA PINHEIRO SILVA 
ADVOGADO : DIRCEU LEMOS SILVA  - PE032023 
AGRAVADO  : UNIÃO 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão que determinou "a devolução dos autos à origem para que o 

presente recurso especial permaneça suspenso, até o pronunciamento definitivo do STJ sobre o 

tema acima referido, nos termos do art. 543-C, caput, e § 1º, do CPC e, após, observe-se a 

sistemática prevista no art. 543-C, § 7º, do CPC" (fl. 328).

A parte agravante alega "que o direito de fundo, núcleo da questão, da presente demanda é 

a equiparação salarial da pensão do autor com a REMUNERAÇÃO DO CARGO DE AUDITOR 

FISCAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL e não a aplicação do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97" 

(fl. 333).

Ao final, afirma que "[n]ão se mostra nem um pouco eficiente ou razoável que se suspenda 

o processo e que somente após o julgamento dos paradigmas , para análise de questão acessória 

(juros e correão), o processo retorne ao STJ para que a matéria de fundo seja analisada quando 

existem recursos que pretendem modificar o núcleo central do processo" (fls. 333-334).

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.524.684 - PE (2015/0082907-5)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO QUE DETERMINA A DEVOLUÇÃO DOS AUTOS 
AO TRIBUNAL DE ORIGEM. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. IMPUGNAÇÃO POR MEIO DE AGRAVO 
REGIMENTAL. NÃO CABIMENTO.
1. Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, "[a]os recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" 
(Enunciado Administrativo n. 2).
2. "O STJ possui o entendimento de que a decisão que determina a devolução de 
recurso que discute matéria pendente de julgamento no rito do art. 543-C do CPC, por 
não conter valoração quanto à viabilidade da pretensão recursal, não comporta 
impugnação por meio de Agravo Regimental" (EDcl no AgRg no REsp 653.872/MG, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 16/9/2013). Precedentes: 
AgInt no AREsp 872.211/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, DJe de 4/11/2016; 
AgRg no AREsp 688.148/SC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, DJe de 5/8/2015; EDcl no 
REsp 1.568.817/MS, Rel. Ministra Regina Helena Costa, DJe de 17/3/2016; REsp 
1.585.977/RS, Rel. Ministro Gurgel de Faria, DJe de 2/6/2016; REsp 1.602.496/BA, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, DJe de 27/5/2016. 
3. Agravo regimental não conhecido.

 

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Inicialmente, 

registre-se que nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, "[a]os recursos interpostos com 

fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser 

exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até 

então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2). 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que determinou "a devolução dos 

autos à origem para que o presente recurso especial permaneça suspenso, até o pronunciamento 

definitivo do STJ sobre o tema acima referido, nos termos do art. 543-C, caput, e § 1º, do CPC e, 

após, observe-se a sistemática prevista no art. 543-C, § 7º, do CPC".

A parte agravante alega "que o direito de fundo, núcleo da questão, da presente demanda é 
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a equiparação salarial da pensão do autor com a REMUNERAÇÃO DO CARGO DE AUDITOR 

FISCAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL e não a aplicação do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97" 

(fl. 333).

Ao final, afirma que "[n]ão se mostra nem um pouco eficiente ou razoável que se suspenda 

o processo e que somente após o julgamento dos paradigmas , para análise de questão acessória 

(juros e correão), o processo retorne ao STJ para que a matéria de fundo seja analisada quando 

existem recursos que pretendem modificar o núcleo central do processo" (fls. 333-334).

O recurso não deve ser conhecido.

"A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de ser irrecorrível o despacho que 

determina o sobrestamento do feito, no 2º Grau, diante da pendência de julgamento de recurso 

representativo da controvérsia" (AgInt no AREsp 872.211/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 04/11/2016) . 

Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO QUE DETERMINA A 
DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM. MATÉRIA 
AGUARDANDO JULGAMENTO SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. 
IMPUGNAÇÃO POR MEIO DE AGRAVO REGIMENTAL. NÃO CABIMENTO. 
PRECEDENTES.
1. "O STJ possui o entendimento de que a decisão que determina a devolução de 
recurso que discute matéria pendente de julgamento no rito do art. 543-C do CPC, 
por não conter valoração quanto à viabilidade da pretensão recursal, não comporta 
impugnação por meio de Agravo Regimental" (EDcl no AgRg no REsp 653.872/MG, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/08/2013, 
DJe 16/09/2013).
2. Agravo regimental não conhecido (AgRg no AREsp 688.148/SC, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 05/08/2015)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DESPACHO QUE DETERMINA A BAIXA DOS AUTOS AO 
TRIBUNAL DE ORIGEM, PARA AGUARDAR   JULGAMENTO   DE   RECURSO   
ESPECIAL   REPRESENTATIVO  DE CONTROVÉRSIA  REPETITIVA,  PARA 
OPORTUNA APLICAÇÃO DO ART. 543-C, §§ 7º  E  8º, DO CPC/73 (ART. 1.040 
DO CPC VIGENTE). IRRECORRIBILIDADE.
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
I.  Hipótese  em que o despacho impugnado determinou a devolução dos autos  ao 
Tribunal de origem, para oportuna aplicação do art. 543-C, §§  7º  e  8º,  do  CPC/73  
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-  art.  1.040  do CPC vigente -, por se encontrar   pendente   de   julgamento,  no  
STJ,  Recurso  Especial representativo  de controvérsia repetitiva, sobre matéria 
tratada no Recurso Especial.
II.  Na  forma  da  jurisprudência  desta  Corte,  "não  cabe agravo regimental  
contra  despacho  que determina o sobrestamento do feito para  aguardar  o 
julgamento de recurso repetitivo, pois se trata de ato  despido  de  conteúdo 
decisório e que não gera sucumbência para quaisquer  das partes (Cf.: AgRg no 
REsp 1266921/RS, Rel. Min. Mauro Campbell  Marques,  Segunda  Turma,  DJ  
17.11.11  e  AgRg  no AREsp 110.072/PR,  Rel. Min. Sidnei Benetti, Terceira 
Turma, DJ 12.04.12)" (STJ, AgRg no REsp 1.167.494/PR, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, SEGUNDA TURMA,  DJe  de  11/09/2012).  Em  igual  sentido: STJ, AgRg 
no REsp 1.555.257/RS,  Rel.  Ministra  DIVA  MALERBI (Desembargadora Federal 
Convocada  do TRF/3ª Região), SEGUNDA TURMA, DJe de 05/05/2016; EDcl no  
AgRg  no  REsp  1.124.215/SP,  Rel.  Ministro  HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 26/04/2016.
III.  O Recurso Especial é único, não devendo ser apreciado de forma fragmentada  
ou  fracionada,  pelo  STJ, a quem cabe o julgamento do recurso apenas quando 
esgotada a jurisdição do Tribunal de origem.
Se  há  questão  pendente  de análise, por estar afetada ao rito dos recursos  
repetitivos,  ainda  há  jurisdição  a  ser prestada, pelo Tribunal  a  quo,  antes  do 
exame do recurso, pelo STJ. Precedente: STJ, AgRg nos EDcl no REsp 
1.372.363/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
24/06/2014.
IV. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp 872.211/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 04/11/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
JUROS DE MORA. IMPOSTO DE RENDA. DESPACHO QUE DETERMINA A 
BAIXA DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM, PARA AGUARDAR 
JULGAMENTO DE RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA REPETITIVA, PARA OPORTUNA APLICAÇÃO DO ART. 
543-C, §§ 7º E 8º, DO CPC/1973. IRRECORRIBILIDADE.

1. Hipótese em que o despacho impugnado determinou a devolução dos autos 

ao Tribunal de origem, para oportuna aplicação do art. 543-C, §§ 7º e 8º, do 

CPC/1973, por se encontrar pendente de julgamento, no STJ, recurso especial 

representativo de controvérsia repetitiva, sobre matéria tratada no recurso 

especial.

2. O recurso especial afetado ao rito do art. 543-C do CPC/1973 (REsp 

1.470.443/PR) versa sobre a regra geral de incidência do Imposto de Renda 

sobre 'juros de mora', com foco nos juros incidentes sobre benefícios 

previdenciários pagos em atraso.
3. Tal foco – juros incidentes sobre benefícios previdenciários pagos em atraso –, 
contudo, não desnatura o cerne geral da controvérsia, qual seja, a possibilidade ou 
não de incidência de Imposto de Renda sobre 'juros de mora', situação que autoriza a 
devolução dos autos à origem em situações como à dos presentes autos, em que se 
discute a aplicação daquele tributo também sobre 'juros de mora' decorrentes do 
pagamento em atraso de verbas trabalhistas.

4. Ademais, na forma da jurisprudência desta Corte, não cabe agravo 

regimental contra despacho que se limita a remeter os autos ao Tribunal de 
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origem, para observância da sistemática do art. 543-C, § 7º, II, do CPC/1973, 

tendo em vista que trata de ato desprovido de conteúdo decisório e que não 

gera prejuízo às partes. Precedente: AgRg no REsp 1.509.571/SE, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 27/10/2015, DJe 20/11/2015.
5. Agravo regimental não conhecido (STJ, AgRg no REsp 1.555.257/RS, Rel. 
Ministra DIVA MALERBI (Desembargadora Federal Convocada do TRF/3ª Região), 
SEGUNDA TURMA, DJe de 05/05/2016).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. DEPÓSITO JUDICIAL. ÍNDICE DE 
CORREÇÃO. DECISÃO QUE RECONHECE SUBMISSÃO DO TEMA AO RITO 
DOS RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. DEVOLUÇÃO À ORIGEM. 
POSSIBILIDADE. CARÁTER IRRECORRÍVEL DA DECISÃO. PRECEDENTE.
1. Embargos de declaração com nítido caráter infringente que visa atacar a decisão 
monocrática que reconheceu que a controvérsia dos autos está submetido ao rito dos 
recursos especiais repetitivos (REsp 1.131.360/RJ).
2. 'Presentes os requisitos para aplicação do princípio da fungibilidade, devem ser 
recebidos como agravo regimental os embargos declaratórios opostos contra decisão 
monocrática e que tenham nítido intuito infringente' (EDcl nos EAREsp 651.908/RS, 
Rel. Ministro Moura Ribeiro, Segunda Seção, DJe 14.3.2016.).

3. Em havendo matéria submetida ao tema que está sob debate no rito dos 

recursos especiais, é possível devolver os autos à corte de origem para que 

aguarde o deslinde da controvérsia. Precedente: AgRg no AREsp 695.331/RS, 
Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 26.6.2015.

4. '(...) Não cabe agravo regimental contra despacho que se limita a remeter os 

autos ao Tribunal de origem, para observância da sistemática prevista no art. 

543-C, § 7°, II, do CPC, haja vista tratar-se de ato despido de conteúdo 

decisório e que não gera prejuízo às partes' (AgRg no REsp 1.509.571/SE, Rel. 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 20.11.2015.).
Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento (STJ, EDcl no AgRg no REsp 1.124.215/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 26/04/2016).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL DECISÃO QUE DETERMINA 
SOBRESTAMENTO DO RECURSO NA ORIGEM. RITO DO ART. 543-C. 
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. IRRECORRIBILIDADE.
A jurisprudência desta Corte firmou entendimento no sentido de que o recurso 
sobrestado na forma dos arts. 543-B, § 3º, e 543-C, § 7º, do CPC não é capaz de 
gerar nenhum prejuízo às partes, razão pela qual é irrecorrível.
Agravo regimental improvido (STJ, AgRg no AREsp 649.814/MS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/03/2015).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL CONTRA DESPACHO. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL OU REGIMENTAL. ERRO GROSSEIRO.

1. É descabida a interposição agravo regimental em face de despacho, ante a 

ausência de previsão legal para essa possibilidade.

2. Situação em que o despacho agravado não teve qualquer conteúdo decisório, 

apenas efetuando o sobrestamento do feito diante da pendência de julgamento 

de recurso representativo da controvérsia.
3. Agravo regimental não conhecido (STJ, AgRg no Ag 1.076.671/MG, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

Documento: 1567193 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/02/2017 Página  6 de 4



 
 

 

25/09/2013).

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. DESPACHO QUE DETERMINOU 
O SOBRESTAMENTO DO FEITO. NÃO HÁ SUCUMBÊNCIA. RECURSO 
DESCABIDO. PRECEDENTES.

1. Não cabe agravo regimental contra despacho que determina o 

sobrestamento do feito para aguardar o julgamento de recurso repetitivo, pois 

se trata de ato despido de conteúdo decisório e que não gera sucumbência para 

quaisquer das partes (Cf.: AgRg no REsp 1266921/RS, Rel. Min. Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, DJ 17.11.11 e AgRg no AREsp 

110.072/PR, Rel. Min. Sidnei Benetti, Terceira Turma, DJ 12.04.12).

2. Ainda que assim não fosse, deve ser mantido o sobrestamento do processo, 

uma vez que entre as questões suscitadas no apelo da Fazenda Nacional, ora 

agravada, está o art. 79 da Lei 5.764/71, mesmo normativo indicado no REsp 

1.141.667/RS, submetido ao julgamento da Primeira Seção pelo regime do art. 

543-C do CPC.
3. Agravo regimental não conhecido (STJ, AgRg no REsp 1.167.494/PR, Rel. 
Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 11/09/2012).

Assim, não havendo qualquer conteúdo decisório no despacho ora impugnado, não é ele 

agravável. Além disso, "o Recurso Especial é único, não devendo ser apreciado de forma 

fragmentada ou fracionada, pelo STJ, a quem cabe o julgamento do recurso apenas quando 

esgotada a jurisdição do Tribunal de origem. Se há questão pendente de análise, por estar afetada ao 

rito dos recursos repetitivos, ainda há jurisdição a ser prestada, pelo Tribunal a quo, antes do exame 

do recurso, pelo STJ" (AgInt no AREsp 872.211/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 04/11/2016).

Nessa linha: AgRg nos EDcl no REsp 1.372.363/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 24/06/2014 EDcl no REsp 1.522.884/RS, Rel. Ministro FRANCISCO 

FALCÃO (Presidente), DJe de 15/09/2015; EDcl no REsp 1.568.817/MS, Rel. Ministra REGINA 

HELENA COSTA, DJe de 17/03/2016; REsp 1.585.977/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 

DJe 02/06/2016; REsp 1.602.496/BA, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, DJe 27/05/2016. 

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0082907-5 REsp 1.524.684 / PE

Números Origem:  00012523120134058302  12523120134058302  30467

PAUTA: 02/02/2017 JULGADO: 02/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
AUSENTE

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : MARGARIDA PINHEIRO SILVA 
ADVOGADO : DIRCEU LEMOS SILVA  - PE032023 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARGARIDA PINHEIRO SILVA 
ADVOGADO : DIRCEU LEMOS SILVA  - PE032023 
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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